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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – O perfil
@jairmessiasbolsonaro, no aplicativo Instagram, é indicado como
pertencente a “figura pública”, identificada como “Jair M. Bolsonaro”,
“eleito 38º Presidente da República Federativa do Brasil” – documento
eletrônico nº 4.

A conta na rede social é acessível ao público, de modo que qualquer
pessoa pode visualizar o perfil e as postagens.

As mensagens publicadas pelo impetrado não se limitam a temas de
índole pessoal, íntima ou particular. Dizem respeito a assuntos relevantes
para toda a coletividade, utilizado o perfil como meio de comunicação de
atos oficiais do Chefe do Poder Executivo Federal.

A atuação em rede social de acesso público, na qual veiculado conteúdo
de interesse geral por meio de perfil identificado com o cargo ocupado –
Presidente da República –, revela ato administrativo praticado no exercício
do Poder Público. Ante a premissa, surgem o cabimento do mandado de
segurança e a legitimidade da autoridade impetrada.

A igualdade de participação política do cidadão está no centro do
conceito e prática da democracia, sendo o acesso a informações alusivas às
questões públicas essencial ao acompanhamento, pela sociedade, dos atos
dos governantes.

Quanto maior a difusão, maior a participação social na governança. A
transparência revela-se requisito da democracia, da aproximação
considerados cidadão e representante.

E é também digital. A comunicação entre política e cidadania é levada a
efeito, contemporaneamente, acompanhando as transformações ocorridas
na tecnologia, por meios digitais, a robustecerem a democracia
participativa. O ambiente virtual, utilizado tanto pelos cidadãos, para se
comunicarem uns com os outros, como pelos representantes, para
veicularem informações, fortalece o processo democrático. Essa conexão de
valores, práticas e utilidades pode denominar-se “democracia digital”.

A participação política encontra no acesso à informação condição
procedimental. O cidadão, cerceado nesse direito, não se sentirá habilitado
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nem motivado a exercer controle sobre as ações dos representantes, ficando
enfraquecida a democracia.

Nesse contexto, a liberdade de expressão tem papel insuplantável, nas
variadas facetas: direito de discurso, direito de opinião, direito de imprensa,
direito à informação e proibição da censura. Por meio dela, ocorre a
participação popular, a oportunidade de os mais diferentes e inusitados
pontos de vista serem externados de forma aberta, sem o receio de, com
isso, contrariar-se a opinião do Estado ou a majoritária. E é assim que se
constrói uma sociedade livre e plural, com diversas correntes de ideias,
ideologias, pensamentos e opiniões.

O tema de fundo da impetração diz respeito à possibilidade de ser
impedido, em rede social do Presidente, o acesso de usuário que revela
críticas a ideias do Chefe do Executivo. A pergunta a ser feita é: o
impetrante, por meio da publicação que gerou o bloqueio, presente o
âmbito de debate democrático, excedeu o direito de manifestar-se? A
resposta é negativa.

A exteriorização, em rede social, de opinião, promovendo-se
concordância ou discordância, é protegida pela liberdade de expressão. A
limitação estatal a esta última deve ser entendida com caráter de máxima
excepcionalidade e apenas ocorrer quando sustentada por evidentes
indícios de abuso.

Não houve, da parte do impetrante, afirmação categórica contrária ao
regime democrático ou representativa de discurso de ódio.

A discordância, por si só, em um Estado Democrático de Direito, jamais
pode ser objeto de reprimenda direta e radical do Poder Público, não
conduzindo a restrição ao canal de comunicação.

O ato de bloqueio não é a forma ideal de combate aos disparates do
pensamento, tendo em vista que o Estado se torna mais democrático
quando não expõe esse tipo de manifestação a censura, deixando a cargo da
coletividade o controle, formando as próprias conclusões. Só se terá uma
sociedade aberta, tolerante e consciente se as escolhas puderem ser
pautadas em discussões geradas a partir das diferentes opiniões sobre
idênticos fatos.

No julgamento, em Sessão Plenária, do recurso extraordinário nº
685.493, de minha relatoria, com acórdão publicado no Diário de Justiça
eletrônico de 17 de agosto de 2020, fiz ver:
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[...]
Sob o prisma do princípio democrático, a liberdade de expressão

impede que o exercício do poder político possa afastar certos temas da
arena pública de debates. Daí a peremptória vedação à censura estatal
contida no artigo 220, § 2º, da Constituição Federal, tantas vezes
esquecida. O funcionamento e a preservação do regime democrático
pressupõem alto grau de proteção aos juízos, opiniões e críticas, sem
os quais não se pode falar em verdadeira democracia.

[...]
A crítica revela-se essencial ao aperfeiçoamento das instituições

públicas. O escrutínio livre da comunidade política consubstancia
fator de incremento das políticas públicas. O argumento é singelo:
quanto mais pessoas puderem comentar e avaliar, o produto final será
melhor.

Convém destacar que ao Estado cumpre não apenas criar um
ambiente livre e propício ao debate, mas também fomentar a crítica
aos próprios programas.

[...]

Não cabe, ao Presidente da República, avocar o papel de censor de
declarações em mídia social, bloqueando o perfil do impetrante, no que
revela precedente perigoso.

Uma vez aberto canal de comunicação, a censura praticada pelo agente
político considerada a participação do cidadão, em debate virtual, com base
em opinião crítica, viola a proibição de discriminação, o direito de informar-
se e a liberdade de expressão, consagrada no artigo 220 da Constituição
Federal.

Defiro a ordem.


